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Lei de Bases Gerais da Caca
Lei de Bases Gerais da Caca

A Assembleia da Republica decreta, nos termos da alinea c) do artigo 161.° da Constitui¢cdo, para valer como lei geral da
Republica, o seguinte:

Capitulo |
Objecto e principios

Artigo 1.°
Objecto

A presente lei estabelece as bases da gestéo sustentada dos recursos cinegéticos, na qual se incluem a sua conservagéo
e fomento, bem como os principios reguladores da actividade cinegética e da administracdo da caca.

Artigo 2.°
Definicdes

Para efeitos do presente diploma, considera-se:

a) Recursos cinegéticos - as aves e 0s mamiferos terrestres que se encontrem em estado de liberdade natural, quer os que
sejam sedentarios no territério nacional quer os que migram através deste, ainda que provenientes de processos de
reproducdo em meios artificiais ou de cativeiro e que figurem na lista de espécies que seja publicada com vista a
regulamentacéo da presente lei, considerando o seu valor cinegético e em conformidade com as convencgdes internacionais
e as directivas comunitarias transpostas para a legislagdo portuguesa;

b) Caca - a forma de exploragao racional dos recursos cinegéticos;

¢) Exercicio da caga ou acto venatorio - todos 0s actos que visam capturar, vivo ou morto, qualquer exemplar de espécies
cinegéticas que se encontre em estado de liberdade natural, nomeadamente a procura, a espera e a perseguicao;

d) Ordenamento cinegético - o conjunto de medidas a tomar e de acc¢des a empreender nos dominios da conservagao,
fomento e exploragédo racional dos recursos cinegéticos, com vista a obter a produgdo 6ptima e sustentada, compativel com
as potencialidades do meio, de harmonia com os limites impostos pelos condicionalismos ecoldgicos, econémicos, sociais
e culturais e no respeito pelas convengdes internacionais e as directivas comunitarias transpostas para a legislacao
portuguesa;

e) Terrenos cinegéticos - aqueles onde é permitida a cacga, incluindo as areas de jurisdicdo maritima e as aguas interiores;

f) Areas classificadas - areas de particular interesse para a conservagéo da natureza, onde o exercicio da caca podera ser
sujeito a restricdes ou condicionamentos, a regular;

g) Terrenos nédo cinegéticos - aqueles onde nédo é permitida a caca;

h) Direito & ndo caca - faculdade dos proprietarios ou usufrutuarios e arrendatérios, neste caso quando o contrato de
arrendamento rural inclua a gestdo cinegética, de requererem, por periodos renovaveis, a proibicdo da cac¢a nos seus
terrenos;

i) Areas de proteccéo - areas onde a caca possa vir a causar perigo para a vida, salde ou tranquilidade das pessoas ou
constitua risco de danos para os bens;

j) Areas de refugio - areas destinadas a assegurar a conservacgio ou fomento das espécies cinegéticas, justificando-se a
auséncia total ou parcial do exercicio da caca, ou locais cujos interesses especificos da conservag¢do da natureza
justifiguem interditar a caca;

I) Campos de treino de caca - areas destinadas & pratica, durante todo o ano, de actividades de caréacter venatério,
nomeadamente o exercicio de tiro e de treino de caes de caga, a realizacao de provas de cées de parar e de provas de
Santo Huberto, sobre espécies cinegéticas produzidas em cativeiro, nos termos a regular;

i"cm Vers&o a data de 06-01-2011 Pag. 1 de 14




u E Legislagio Consolidada

DIARID DA REPUBLICA ELETRONICO

m) Jornada de caca - €, em principio, o periodo que decorre entre o nascer e o pbr do Sol.

Artigo 3.°
Principios gerais

A politica cinegética nacional obedece aos seguintes principios:

a) Os recursos cinegéticos constituem um patriménio natural renovéavel, susceptivel de uma gestéo optimizada e de um uso
racional, conducentes a uma producao sustentada, no respeito pelos principios da conservacdo da natureza e dos
equilibrios biolégicos, em harmonia com as restantes formas de exploragdo da terra;

b) A exploragdo ordenada dos recursos cinegéticos, através do exercicio da cacga, constitui um factor de riqueza nacional,
de desenvolvimento regional e local, de apoio e valorizagdo do mundo rural, podendo constituir um uso dominante em
terrenos marginais para a floresta e agricultura;

c) A exploracdo dos recursos cinegéticos é de interesse nacional, devendo ser ordenada em todo o territorio;

d) O ordenamento dos recursos cinegéticos deve obedecer aos principios da sustentabilidade e da conservacgdo da
diversidade bioldgica e genética, no respeito pelas normas nacionais ou internacionais que a eles se apliquem,;

e) E reconhecido o direito & ndo caca, entendido como a faculdade dos proprietarios ou usufrutuarios e arrendatarios, neste
caso quando o contrato de arrendamento rural inclua a gestéo cinegética, requererem, em condi¢des a regular, a proibicao
da caga nos seus terrenos, desde que, designadamente, ndo sejam titulares de carta de cagador e ndo fagam valer os
direitos de propriedade, de usufruto ou de arrendamento de que sejam titulares para fins venatdrios ou por forma a
inviabilizar zonas de caca ja estabelecidas no respectivo territério;

f) Dentro dos limites da lei, todos tém a faculdade de cacgar, salvaguardados os condicionalismos relativos a protecgdo e
conservacdo das espécies cinegéticas;

g) Séo propriedade do cacador os exemplares de espécies cinegéticas por ele legalmente capturados, excepto quando for
diferentemente regulado.

Artigo 4.°
Tarefas do Estado

Para a prossecuc¢do dos principios da politica cinegética nacional cabe ao Estado:
a) Zelar pela conservacdo dos recursos cinegéticos e incentivar a sua gestdo sustentada;
b) Definir as normas reguladoras da exploracdo racional dos recursos cinegéticos e o exercicio da caga;

c¢) Consultar os diferentes grupos sociais, profissionais e socio-econémicos com interesses no sector, com vista a definicao
e concretizacéo da politica cinegética nacional;

d) Promover e incentivar a participagcdo, no ordenamento cinegético, das associa¢des de cagadores, de agricultores, de
defesa do ambiente, de produtores florestais, autarquias e outras entidades interessadas na conservagao, fomento e
usufruto dos recursos cinegéticos, sem prejuizo de direitos reais e pessoais estabelecidos por lei e relacionados com o
exercicio da caca.

Capitulo I
Conservagao das espécies cinegéticas

Artigo 5.°
Normas de conservagéo

As normas para a conservagao das espécies cinegéticas devem contemplar:

a) Medidas que visem assegurar a preservagdo do potencial biolégico das espécies cinegéticas e a manutenc¢ao da
biodiversidade e dos equilibrios biolégicos do meio;

b) Principios de utilizac&do racional do ponto de vista ecologico das populagcfes das espécies cinegéticas;
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c) Medidas que visem respeitar os diferentes estadios de reproducdo e de dependéncia das espécies cinegéticas;

d) Em particular, para as espécies cinegéticas migradoras, medidas que visem respeitar o periodo de reproducéo e de
retorno.

Artigo 6.°
Preservacéo da fauna e das espécies cinegéticas

1 - Tendo em vista a conservacdo da fauna e, em especial, das espécies cinegéticas, € proibido:
a) Capturar ou destruir ninhos, covas e luras, ovos e crias de qualquer espécie, salvo nas condi¢des previstas na lei;

b) Cacar espécies néo cinegéticas;

c) Cacar espécies cinegéticas que ndo constem das listas de espécies que podem ser objecto de cag¢a ou fora dos
respectivos periodos de caca, das jornadas de caga e em dias em que a caca ndo seja permitida ou por processos e meios
ndo autorizados ou indevidamente utilizados;

d) Ultrapassar as limitacdes e quantitativos de captura estabelecidos;

e) Cacar nas queimadas, areas percorridas por incéndios e terrenos com elas confinantes, numa faixa de 250 m, enquanto
durar o incéndio e nos 30 dias seguintes;

f) Cacar nos terrenos cobertos de neve, excepto nos casos previstos em regulamento;

g) Cacar nos terrenos que durante inundacdes figuem completamente cercados de agua e nos 250 m adjacentes a linha
mais avancada das inundagdes, enquanto estas durarem e nos 30 dias seguintes, excepto nos casos previstos em
regulamento;

h) Abandonar os animais que auxiliam e acompanham o cac¢ador no exercicio da caca.

2 - Para fins didéacticos ou cientificos, o Governo pode autorizar a captura de exemplares de espécies cinegéticas cuja caca
esteja proibida, em areas e periodos a determinar.

Artigo 7.°
Areas de refugio de caca

1 - A fim de assegurar a proteccdo de espécies ndo cinegéticas e a conservagdo ou fomento das espécies cinegéticas o
Governo pode criar areas de refligio de caga.

2 - Nas éreas de refligio de caca o Governo pode proibir, total ou parcialmente, qualquer actividade que prejudique ou
possa perturbar as espécies cinegéticas ou ndo cinegéticas, compensando 0s respectivos prejuizos, em termos a
regulamentar em diploma proéprio.

Artigo 8.°
Periodo venatério

1 - A caga so pode ser exercida durante os periodos fixados para cada espécie.
2 - Os periodos venatérios devem atender aos ciclos reprodutivos das espécies cinegéticas sedentarias e, quanto as
espécies migradoras, as épocas e a natureza das migragoes.

Artigo 9.°
Repovoamentos

1 - Para efeitos de actividade cinegética, s6 é permitido fazer repovoamentos com espécies cinegéticas.

2 - Nas acgOes de repovoamento deve ser garantido o0 bom estado sanitario dos exemplares utilizados, bem como a pureza
genética das populacdes de onde sdo provenientes.
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Artigo 10.°
Detencdo, criagdo, comércio, transporte e exposi¢ao de espécies cinegéticas

1 - Os regimes de detencdo, comércio, transporte e exposi¢cao ao publico de espécies cinegéticas, troféus ou exemplares
embalsamados séo definidos em diploma proprio.

2 - E proibida a comercializagéo de espécies cinegéticas fora dos respectivos periodos venatérios, excepto quando
produzidas em cativeiro e noutros casos a regular.

Artigo 11.°
Importacéo e exportacdo de espécies cinegéticas

A importacédo ou a exportacdo de exemplares, vivos ou mortos, de espécies cinegéticas abrangidas pela Convencéo sobre
o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e da Flora Selvagens Ameacados de Extingdo (CITES) ndo pode ser
efectuada sem prévia autoriza¢do das entidades oficiais competentes.

Capitulo llI
Gestéo e ordenamento dos recursos cinegéticos

Artigo 12.°
Gestédo dos recursos cinegéticos

A gestéo dos recursos cinegéticos compete ao Estado, podendo ser transferida ou concessionada nos termos da presente
lei.

Artigo 13.°
Normas de ordenamento cinegético

As normas de ordenamento cinegético devem contemplar:

a) Areas minimas de gest&o viavel dos recursos cinegéticos, que assegurem a conservagéo, fomento e exploracéo racional
das espécies cinegéticas em moldes sustentaveis, em conformidade com a sua aptidao cinegética predominante e os
objectivos que prosseguem;

b) A existéncia de planos de gestdo e exploracdo cinegética e de planos globais de gestdo e exploracdo obrigatorios,
guando varias zonas constituam uma unidade biolégica para determinada populagéo cinegética;

c) A existéncia de planos de gestéo e exploracao cinegética especificos, quando se verifiquem importantes concentragdes
ou passagens de aves migradoras;

d) Orientacdes contidas nas directivas comunitarias ou nas convencdes internacionais subscritas pelo Estado Portugués.

Artigo 14.°
Zonas de caga

1 - As zonas de cacga, a constituir de acordo com as normas referidas no artigo anterior, podem prosseguir,
designadamente, objectivos da seguinte natureza:

a) De interesse nacional, a constituir em areas que, dadas as suas caracteristicas fisicas e biologicas, permitam a formagéo
de nucleos de potencialidades cinegéticas a preservar ou em areas que, por motivos de seguranca, justifiquem ser o
Estado o Unico responsavel pela sua administragédo;

b) De interesse municipal, a constituir para proporcionar o exercicio organizado da caga a um nimero maximizado de
cacadores em condi¢des especialmente acessiveis;

c) De interesse turistico, a constituir por forma a privilegiar o aproveitamento econémico dos recursos cinegéticos,
garantindo a prestacdo dos servigos turisticos adequados;

d) De interesse associativo, a constituir por forma a privilegiar o incremento e manutencdo do associativismo dos
cacadores, conferindo-lhes, assim, a possibilidade de exercerem a gestdo cinegética.

2 - O Estado pode transferir para as associagfes e federacdes de cagadores, associacdes de agricultores, de produtores
florestais, de defesa do ambiente, autarquias locais ou para outras entidades colectivas integradas por estas:
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a) A gestdo das zonas de cacga de interesse nacional;

b) A gestdo das areas referidas a terrenos cinegéticos ndo ordenados, com vista a constituicdo de zonas de cacga de
interesse municipal.

3 - A concessdao das zonas de caca constituidas ao abrigo dos objectivos definidos nas alineas c) e d) do n.° 1 esta sujeita
ao pagamento de taxas.

4 - O montante das taxas referidas no nimero anterior é reduzido para metade quando se trate de zonas de caca
constituidas ao abrigo dos objectivos definidos na alinea d) do n.° 1.

5 - O exercicio da caga nas zonas de caca de interesse nacional ou municipal esté sujeito ao pagamento de taxas.

Artigo 15.°
Prioridades e limitagdes dos diversos tipos de zonas de caca

1 - Ao Governo, ouvido o Conselho Nacional da Caga e da Conservagédo da Fauna e, quando for caso disso, os conselhos
cinegéticos e da conservacao da fauna regionais e municipais, compete:
a) Definir prioridades quanto aos tipos de zonas de caca a constituir em cada municipio ou regido cinegética;

b) Estabelecer &reas méximas e minimas para cada tipo de zona de caca.

2 - A &rea global abrangida por zonas de caca que nédo sejam de interesse nacional ou municipal ndo pode exceder mais
de 50% da area total dos respectivos municipios, exceptuando as situacdes existentes a data da entrada em vigor da
presente lei.

3 - A percentagem referida no nUmero anterior pode, excepcionalmente, ser reduzida ou aumentada por decisao do
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, ouvidos os conselhos cinegéticos e da conservacao da
fauna respectivos.

Artigo 16.°
Criagao das zonas de caca

1 - As zonas de caca sao criadas por despacho do membro do Governo responsavel pelas areas da agricultura e do
desenvolvimento rural, que, nos casos de zonas de interesse turistico e associativo, estabelece os termos da concesséo.

2 - O estabelecimento de zonas de caca mediante concessao carece de acordo prévio escrito dos proprietarios ou
usufrutuarios dos terrenos a integrar e dos arrendatarios de prédios risticos, cujo contrato inclua a exploracao cinegética,
guando os houver.

3 - As zonas de caca séo criadas por periodos renovaveis, em termos a regular.

4 - Quando seja declarada a perda do direito de exploragédo de zona de caga, o Governo poderd inclui-la numa zona de
interesse nacional ou municipal ou determinar a sua passagem a area de reflgio de caga, em termos a regular.

5 - As zonas de caca estabelecidas mediante concessédo séo constituidas por um prazo minimo de seis anos.

6 - Os despachos a que se refere 0 n.° 1 sdo publicados exclusivamente no sitio da Internet da Autoridade Florestal
Nacional, a quem compete assegurar a sua publicidade e acessibilidade permanente, bem como uma visibilidade
adequada.

AlteragGes
Alterado pelo/a Artigo 2.° do/a Decreto-Lei n.° 2/2011 - Diario da Republica n.° 4/2011, Série | de 2011-01-06, em vigor a partir de 2011-01-11, produz efeitos
a partir de 2011-01-10

Artigo 17.°
Acesso as zonas de caca

1 - As zonas de caca de interesse nacional ou municipal tém acesso todos os cacadores.

2 - As zonas de caca referidas no nimero anterior tém acesso, por ordem de prioridade e segundo critérios de
proporcionalidade a regular:
a) Os proprietéarios, usufrutudrios e arrendatarios dos terrenos nelas inseridos, bem como os cacadores que integram 0s
respectivos 6rgaos de gestao;
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b) Os cacadores residentes nos municipios onde as mesmas se situam, ndo associados em zonas de caga integradas na
mesma regido cinegética;

¢) Os cacadores nao residentes nos municipios onde as mesmas se situam, nao associados em zonas de caca integradas
na mesma regido cinegética;

d) Os demais cacadores.

3 - As zonas de caca de interesse turistico tém acesso todos os cacadores, de acordo com as normas gerais de exploracéo
da actividade turistica.

4 - As zonas de caca de interesse associativo tém acesso os respectivos associados e 0s seus convidados.

Artigo 18.°
Terrenos de caga condicionada

1 - E proibido cacar, sem o consentimento de quem de direito, nos terrenos murados, nos quintais, parques ou jardins
anexos a casas de habitacdo e, bem assim, em quaisquer terrenos que circundem estas, numa faixa de protecgéo a
regular.

2 - E proibido cagar nos terrenos ocupados com culturas agricolas ou florestais, durante determinados periodos do seu
ciclo vegetativo, quando seja necessario proteger aquelas culturas e respectivas producdes e para tal tenham sido
sinalizadas nos termos da lei.

Artigo 19.°
Terrenos nao cinegéticos

1 - Constituem terrenos nao cinegéticos as areas de protec¢do, as areas de reflugio e os campos de treino, bem como as
zonas interditas a cacga integradas nas areas classificadas.

2 - Constituem areas de proteccéo, designadamente, os seguintes locais:

a) Povoados, terrenos adjacentes de hospitais, escolas, lares de idosos, instalag8es militares, estagdes radioeléctricas,
fardis, instalag@es turisticas, parques de campismo e desportivos, instala¢des industriais e de criagdo animal, estradas
nacionais, linhas de caminho de ferro e praias de banho, bem como quaisquer terrenos que os circundem, numa faixa de
proteccéo a regulamentar;

b) Aerédromos e estradas secundarias;

¢) Aparcamentos de gado.

Capitulo IV
Exercicio da caca

Artigo 20.°
Requisitos

1 - S6 é permitido cacar aos individuos com mais de 16 anos, detentores de carta de cagador e que estiverem munidos da
necesséria licenca de caga e demais documentos legalmente exigidos.
2 - Para além da carta de cagador, 0 menor necessita de autorizacéo escrita da pessoa que legalmente o represente.

Artigo 21.°
Carta de cacador

1 - A obtencéo da carta de cagador fica dependente de exame, sujeito ao pagamento de taxa, a realizar pelo candidato
perante os servigos competentes do Estado e representantes das associagfes de cacadores e de defesa do ambiente, nos
termos a definir, e destinado a apurar se o interessado possui a aptiddo e conhecimentos necessarios para o exercicio da
caca.

2 - Sdo condic¢des para requerer a carta de cacador:

a) Ser maior de 16 anos;

b) Né&o ser portador de anomalia psiquica ou de deficiéncia organica ou fisiolégica que torne perigoso o exercicio da caca;
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c) N&o estar sujeito a proibi¢cdo de cacar por disposicdo legal ou deciséo judicial.

3 - A proibicéo do exercicio da caga por anomalia psiquica ou deficiéncia organica ou fisiolégica podera ser limitada apenas
a caga com emprego de armas de fogo, arco ou besta.

4 - A carta de cagador esta sujeita a taxa.

5 - A carta de cacador tem validade temporal e caduca sempre que os respectivos titulares sejam condenados por crime de
caca.

Artigo 22.°
Dispensa da carta de cacador

1 - S&o dispensados da carta de cagador:

a) Os membros do corpo diplomético e consular acreditados em Portugal;

b) Os estrangeiros ndo residentes em territdrio portugués, desde que estejam habilitados a cacar no pais da sua
nacionalidade ou residéncia;

c¢) Os portugueses ndo residentes em territorio portugués, desde que estejam habilitados a cacar no pais da sua residéncia.

2 - Nos casos referidos no niumero anterior, o exercicio da caca fica sujeito a obtencdo de licenca especial.

3 - E condicionada ao regime de reciprocidade a dispensa concedida aos membros do corpo diplomético e consular
acreditados em Portugal e aos estrangeiros nado residentes em territorio portugués.

4 - Nao podem beneficiar do disposto no n.° 1 os individuos condenados por infrac¢do as normas legais sobre o exercicio
da caca.

Artigo 23.°
Licengas de caca

1 - As licencgas de caga tém validade temporal e territorial.
2 - Podem ser estabelecidas licengcas de caca para diferentes meios, processos e espécies cinegéticas.

3 - As licengas de caca estdo sujeitas ao pagamento de taxas.

Artigo 24.°
Auxiliares dos cagadores

1 - Os cacadores podem ser ajudados por auxiliares com a funcéo de transportar equipamentos, mantimentos, muni¢des
ou caca abatida.

2 - Em casos especialmente autorizados, poderdo os cagadores ser ajudados por auxiliares com a fun¢éo de procurar,
chamar, perseguir e levantar a caca.

Artigo 25.°
Seguro de responsabilidade civil

1 - Para o exercicio da caga os cagadores tém de ser detentores de seguro obrigatério de responsabilidade civil por danos
causados a terceiros.

2 - As entidades responséveis pela organizacéo de actividades de caracter venatorio, nomeadamente montarias, batidas e
largadas, sé@o obrigadas a deter seguro de responsabilidade civil por danos causados a terceiros.

Artigo 26.°
Processos e meios de cacga

1 - A caca sO pode ser exercida pelos processos e meios permitidos.

2 - A detencdao, uso e transporte de furbes sO sdo permitidos aos servicos competentes do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e as entidades gestoras de caga, para efeitos de ordenamento de populagGes de
coelho-bravo ou da sua caca, quando autorizadas.
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3 - E obrigatdrio o registo dos furdes nos servicos competentes do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas.

Capitulo V
Espécies cinegéticas em cativeiro

Artigo 27.°
Espécies cinegéticas em cativeiro

1 - Pode proceder-se a reproducéo, criagdo e detencdo de espécies cinegéticas em cativeiro, designadamente para
repovoamento, producdo de peles, consumo alimentar ou utilizacdo em campos de treino de caca.

2 - As actividades referidas no numero anterior carecem de atribuicdo de alvara sujeito ao pagamento de taxa, podendo
beneficiar de reducéo os casos de pequenas quantidades com objectivos de estudo, colec¢do ou treino de caes.

Capitulo VI
Responsabilidade criminal, contra-ordenacional e civil

Artigo 28.°
Exercicio perigoso da caca

1 - Quem, no exercicio da caca, ndo estando em condi¢Ges de o fazer com seguranga por se encontrar em estado de
embriaguez ou sob a influéncia de alcool, estupefacientes, substancias psicotrépicas ou produtos com efeito analogo ou
por deficiéncia fisica ou psiquica, criar deste modo perigo para a vida ou para a integridade fisica de outrem ou para bens
patrimoniais alheios de valor elevado é punido com pena de prisdo até 3 anos ou com pena de multa até 360 dias.

2 - Se o perigo referido no nimero anterior for criado por negligéncia, o agente é punido com pena de prisao até 2 anos ou
com pena de multa até 240 dias.

3 - Se a conduta referida no n.° 1 for praticada por negligéncia, o agente é punido com pena de prisdo até 1 ano ou com
pena de multa até 120 dias.

Artigo 29.°
Exercicio da caca sob influéncia de alcool

Quem, no exercicio da caca, apresentar uma taxa de alcool no sangue igual ou superior a 1,2 g/l € punido com pena de
priséo até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias, se pena mais grave nao for aplicavel.

Artigo 30.°
Crimes contra a preservacgao da fauna e das espécies cinegéticas

1 - Ainfraccéo ao disposto no n.° 1 do artigo 6.° do presente diploma é punida com pena de prisdo até 6 meses ou com
pena de multa até 100 dias.

2 - Na mesma pena incorre quem exercer a caga em terrenos nao cinegéticos, nos terrenos de caga condicionada sem
consentimento de quem de direito, nas areas de nao caga e nas zonas de caga as quais nao se tenha legalmente acesso.

Artigo 31.°
Violagdo de meios e processos permitidos

1 - A utilizacdo dos auxiliares referidos no n.° 2 do artigo 24.° do presente diploma, fora das condi¢des nele previstas, é
punida com a pena de prisao até 6 meses ou com pena de multa até 100 dias.

2 - Na mesma pena incorre quem detiver, transportar e usar furdo fora dos casos previstos no n.° 2 do artigo 26.° deste
diploma.

Artigo 32.°
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Falta de habilitagdo para o exercicio da caca

Quem exercer a caca sem estar habilitado com a carta de cagador, quando exigida, é punido com pena de prisao até 3
meses ou com pena de multa até 90 dias.

Artigo 33.°
Desobediéncia

1 - A recusa do cacador em descarregar a arma, coloca-la no chao e afastar-se 10 m do local onde a mesma fica colocada,
guando tal Ihe seja ordenado pelos agentes fiscalizadores, nos termos a regular e quando do acto da fiscalizagdo, é punida
com a pena correspondente ao crime de desobediéncia simples.

2 - A violacdo da interdicdo do direito de cacgar € punivel com a pena correspondente ao crime de desobediéncia
gualificada.

Artigo 34.°
Contra-ordenagtes

1 - Constituem contra-ordenagfes de caca:

a) O facto descrito no artigo 29.°, quando o infractor apresentar uma taxa de alcool no sangue inferior a 1,2 g/l e igual ou
superior a 0,5 g/l;

b) A infraccéo ao disposto no n.° 2 do artigo 20.%;

¢) A infrac¢éo ao disposto no artigo 25.9;

d) O ndo cumprimento, pelas entidades gestoras da caca, dos planos de gestdo, ordenamento e exploragéo.

2 - As contra-ordenagdes previstas no nimero anterior sdo punidas com as seguintes coimas:
a) De 30000$00 a 150000%$00 no caso da alinea a), quando a taxa de alcool no sangue for igual ou superior a 0, 8 g/l;
b) De 15000$00 a 75000$00 no caso da alinea a), quando a taxa de alcool no sangue for igual ou superior a 0,5 g/I;

c) De 5000$00 a 750000$00 no caso das alineas b), c) e d), sendo de 9000000$00 o montante maximo da coima aplicavel
as pessoas colectivas.

3 - A tentativa e a negligéncia sé@o puniveis com a coima aplicavel a contra-ordenacdo consumada especialmente
atenuada.

Artigo 35.°
Sangdes acessorias

1 - A condenagéo por qualquer crime ou contra-ordenagéo previstos nesta lei pode implicar ainda a interdicdo do direito de
cacar e a perda dos instrumentos e produtos da infrac¢éo a favor do Estado.

2 - Alinterdi¢do do direito de cacar pode ter a duragdo de trés a cinco anos.

3 - A perda dos instrumentos da infraccdo envolve a perda das armas e dos veiculos que serviram a pratica daquela.

4 - A suspensdao da pena, quando decretada, ndo abrange a interdi¢cdo do direito de cacar e podera ndo abranger a perda
dos instrumentos e produtos da infracgéo.

5 - As infracgBes a presente lei, quando praticadas em zonas de caga, poderdo fazer perder ao cacador o direito de cagar
na zona respectiva.

6 - As infrac¢des cometidas pelas entidades gestoras das zonas de cacga, incluindo o ndo cumprimento das normas ou
planos de gestéo, poderéo acarretar a perda do direito de exploragdo da mesma.

7 - O ndo cumprimento dos planos de ordenamento e exploragdo por parte das entidades que explorem zonas de caca
pode também ser punido com perda da concessdo da zona respectiva.

8 - Qualquer infractor condenado por crime previsto nesta lei pode ser inibido, pelo periodo de trés a cinco anos, de
representar, gerir ou fazer parte dos 6rgaos sociais de entidade concessionaria de zona de caca.
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Artigo 36.°
Pagamento voluntario

1 - O infractor tem a possibilidade de efectuar o pagamento voluntario da coima, pelo montante minimo aplicavel, no acto
de verificacdo da contra-ordenacao e do levantamento do auto de noticia.

2 - Se o infractor for ndo residente em Portugal e ndo proceder ao pagamento voluntario da coima, nos termos do nimero
anterior, deve efectuar o deposito de quantia igual ao valor maximo da coima prevista para a contra-ordenagao praticada,
destinando-se tal depésito a garantir o pagamento da coima em que o infractor possa vir a ser condenado, bem como das
custas a que houver lugar.

3 - A falta do depdsito referido no nimero anterior implica a apreensdo dos objectos que serviram a prética da contra-
ordenacdo, apreensdo que se mantera até a efectivacdo do depdsito, ao pagamento da coima ou a decisédo absolutoria.
4 - Os objectos apreendidos garantem, nos mesmos termos do depdsito, 0 pagamento das quantias devidas.

Artigo 37.°
Responsabilidade civil

1 - E aplicavel aos danos causados no exercicio da caca o disposto no n.° 2 do artigo 493.° do Cédigo Civil.

2 - As entidades gestoras de zonas de caga, de instalacdes de espécies cinegéticas em cativeiro ou de campos de treino
séo obrigadas a indemnizar os danos que o exercicio daquelas actividades cause nos respectivos terrenos e terrenos
vizinhos.

3 - O disposto no numero anterior aplica-se, com as devidas adaptacdes, as zonas de ndo caca.

Capitulo VII
Administracao, fiscalizacdo da caga e receitas do Estado

Artigo 38.°
Competéncia do Governo

1 - Compete ao Governo definir a politica cinegética nacional, ouvido o Conselho Nacional da Caca e da Conservagao da
Fauna.

2 - Compete ainda ao Governo:

a) Assegurar a gestdo dos recursos cinegéticos nacionais;

b) Promover a aplicacdo das medidas e a execuc¢do das acclBes necessarias a concretizagdo daquela politica;

c) Estabelecer os critérios gerais de ordenamento e exploracdo cinegéticos, consoante as espécies e as circunstancias de
tempo e de lugar;

d) Criar e definir regibes cinegéticas;

e) Organizar a lista ou listas das espécies que podem ser objecto de caga;

f) Fixar os locais onde pode ser exercida a caga;

g) Estabelecer as épocas de caca para cada espécie e local, os processos e meios de caca e definir as respectivas regras
de utilizagéo;

h) Definir os critérios de prioridade e limitagbes dos diversos tipos de zonas de cacga;

i) Definir as normas de atribuicdo de carta de cagador, da realizagdo dos respectivos exames e emitir as mesmas;

j) Licenciar o exercicio da caca;
I) Definir as regras e métodos de deteccdo de alcool em quem se encontre no exercicio da caga;

m) Definir as normas de constituicdo, competéncias e funcionamento do Conselho Nacional da Caca e da Conservacao da
Fauna e dos conselhos cinegéticos e da conservagao da fauna municipais;

n) Estabelecer taxas relacionadas com a actividade cinegética e fixar ou reduzir, em condicdes especiais, 0s respectivos
montantes;
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0) Isentar do pagamento de taxas as zonas de caca, cujo contributo seja reconhecido pelo Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, de interesse relevante para o desenvolvimento rural ou para a conservacao dos
recursos cinegeéticos;

p) Criar areas de refugio de caca;

g) Promover e apoiar a participacdo da sociedade civil na definicdo e concretizagcdo da politica cinegética;

r) Incentivar e promover a investigacao cientifica no dominio das matérias relacionadas com a actividade cinegética;
s) Promover e apoiar ac¢c8es de sensibilizagcdo e formacdo dos intervenientes na actividade cinegética;
t) Arrecadar as receitas provenientes da execugao da legislacéo relativa a caca e as demais que lhe sejam atribuidas.

Artigo 39.°
Competéncia dos servigos dos Ministérios da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente

1 - Compete ao Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, através dos servicos competentes:

a) Gerir directamente 0s recursos cinegéticos, transferir fungdes de gestao desses recursos para outras entidades publicas
ou privadas ou conceder a sua exploracdo a associacdes de cagadores, a empresas que tenham por objecto a exploragéo
da actividade turistica e a empresarios agricolas ou florestais;

b) Apoiar e estimular o ordenamento dos recursos cinegéticos e promover o seu fomento;

¢) Regular a actividade cinegética nas matérias que, por diploma legal, lhe sejam cometidas e proceder a fiscalizagédo da
caca;

d) Garantir o licenciamento da caga, criar e manter actualizado o cadastro nacional de cacadores e dos recursos
respeitantes a actividade cinegética;

e) Apoiar a organizacao associativa dos cagadores, dos agricultores e dos produtores florestais e formas de cooperacdo
proteccdo, conservacdo, fomento e exploragdo racional dos recursos cinegéticos;

entre eles, com vista a
f) Assegurar ou participar na representagdo nacional em organismos e reunifes internacionais de interesse cinegético.

2 - Nas areas classificadas, compete ao Ministério do Ambiente, ouvido o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, definir os locais onde néo é permitido o acto venatério, bem como exercer, conjuntamente com o
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, as demais competéncias mencionadas no nimero
anterior.

Artigo 40.°
Fiscalizacéo da caca

1 - O policiamento e a fiscalizagdo da caca competem ao Corpo Nacional da Guarda Florestal, a Guarda Nacional
Republicana, a Policia de Seguranca Publica, aos guardas florestais auxiliares, nos termos das suas competéncias, bem
como as autoridades a quem venham a ser atribuidas essas competéncias.

2 - Nos autos de noticia dos agentes de autoridade referidos no nimero anterior, por contra-ordena¢des que tenham
presenciado relativas aquela matéria, é dispensada a indicacao de testemunhas sempre que as circunstancias do facto a
tornem impossivel, sem prejuizo de fazerem fé até prova em contrario.

3 - Os agentes de autoridade aos quais compete a policia e fiscalizagdo da caca ndo poderdo cagar durante o exercicio das
suas funcoes.

Artigo 41.°
Receitas do Estado

Constituem receitas do Estado:
a) O produto das licengas e taxas provenientes da execugao da presente lei;
b) O produto das coimas por infraccdo das disposicbes da presente lei e seus regulamentos;
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¢) O produto da venda dos instrumentos das infrac¢g6es da presente lei, quando seja declarada a sua perda ou quando
abandonados pelo infractor.

Capitulo VI
Participacdo da sociedade civil

Artigo 42.°
Participacéo da sociedade civil

1 - A participacdo da sociedade civil na politica cinegética efectiva-se, designadamente, nos 6rgdos previstos nos artigos
seguintes.

2 - Na constituigdo dos 6rgédos referidos no nimero anterior sera dada preferéncia as associagdes cujo ambito territorial
mais se aproxime, a cada nivel, do modelo territorial proposto nos artigos 43.° e 44.°

Artigo 43.°
Conselho Nacional da Caca e da Conservacgédo da Fauna

REVOGADO

AlteracGes
Revogado pelo/a Artigo 15.° do/a Decreto-Lei n.° 159/2008 - Diario da Republica n.° 153/2008, Série | de 2008-08-08, em vigor a partir de 2008-09-01

Artigo 44.°
Conselhos cinegéticos e da conservagéo da fauna

Em cada municipio e regido cinegética sao criados, com fun¢des consultivas, os conselhos cinegéticos e da conservagao
da fauna, devendo, designadamente, contribuir para o equilibrio de interesses entre a actividade cinegética e as actividades
agricolas, florestais, pecuarias e da conservacdo da natureza para que a caga seja um factor de apoio e valorizagdo do
mundo rural e do desenvolvimento local regional.

Capitulo IX
Organizacéo venatoria

Artigo 45.°
Organizacao venatoria

1 - O associativismo dos cagadores é livre e as associa¢des e os clubes de cagadores constituem-se nos termos da lei.

2 - As associacgdes e clubes de cacadores que tenham como objectivo gerir zonas de caga de interesse associativo ou
participar na gestdo de zonas de cacga de interesse nacional ou municipal para efeitos da presente lei deverdo prosseguir,
designadamente, os seguintes fins:

a) Ter finalidade recreativa e formativa dos cagadores, contribuindo para o fomento dos recursos cinegéticos e para a
pratica ordenada e melhoria do exercicio da caca;

b) Fomentar e zelar pelo cumprimento das normas legais sobre a caca;

¢) Promover ou apoiar cursos ou outras acc¢des de formacao tendentes a apresentacdo dos candidatos associados aos
exames para a obtengdo da carta de cacgador;

d) Promover ou apoiar cursos ou outras ac¢fes de formagdo ou reciclagem sobre gestéo de zonas de caga e conservagao
da fauna e dos seus habitat;

e) Procurar harmonizar os interesses dos cagcadores com os dos proprietarios, agricultores, produtores florestais ou outros
cidaddos interessados na conservagdo da fauna, preconizando as acg¢fes que para o efeito tenham por convenientes.

3 - O reconhecimento das organizac¢des representativas dos cagadores e a sua intervencdo ao nivel da administracédo da
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caca séo objecto de diploma préprio.

Capitulo X
Disposi¢@es finais e transitorias

Artigo 46.°
Regulamentagéo

O Governo, no prazo de um ano a contar da data da publicacdo da presente lei, procedera a sua regulamentacao,
nomeadamente nas seguintes matérias:

a) Regime da concesséo da faculdade de cacar, taxas devidas por exame para obtencéo da carta de cagador, licengas e
respectivas taxas, seguros e demais documentos exigiveis para o exercicio da caga;

b) Periodos, locais, processos e meios de cagca autorizados e auxiliares de cacadores;

c) Regime de criagdo e funcionamento das zonas de caga e respectivas taxas;

d) Correccédo de densidades, repovoamentos e ressarcimento dos prejuizos causados pelas populacdes das espécies
cinegéticas;

e) Regime de importacéo e exportacdo, detencdo, comércio, transporte e exposi¢cdo ao publico de espécies cinegéticas;

f) Reproducdo, criagdo e detencdo de espécies cinegéticas em cativeiro;

g) Campos de treino de caga;

h) Constitui¢éo, atribuicdes, competéncias e funcionamento do Conselho Nacional da Caca e da Conservagdo da Fauna e
dos conselhos cinegéticos da conservacao da fauna regionais e municipais;

i) Organizacao venatoria;

j) Fiscalizacéo da caca;

I) Regras e meétodos de deteccdo do &lcool a quem se encontre no exercicio da caca;

m) Regime do direito a ndo caca;
n) Condi¢gbes para o exercicio do direito de propriedade sobre as pegas de cacga;

0) Prioridades e limitagdes no ordenamento cinegético do territério nacional.

Artigo 47.°
Regides Auténomas

A presente lei aplica-se a Regido Auténoma da Madeira, com as necessarias adaptagées a introduzir por decreto legislativo
regional.

Artigo 48.°
Terrenos ndo ordenados

Enquanto todo o territério nacional ndo estiver cinegeticamente ordenado, a caga, nos terrenos cinegéticos ndo ordenados,
permanecera sujeita a normas gerais.

Artigo 49.°
Concessodes de caga

As concessoes atribuidas ao abrigo da Lei n.° 30/86, de 27 de Agosto, mantém-se validas até ao fim do respectivo periodo
de vigéncia.

Artigo 50.°
Conversao das concessoes
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No prazo de 90 dias apds a publicagédo dos diplomas de desenvolvimento da presente lei as entidades exploradoras de
areas concessionadas podem solicitar aos servigos do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas a
conversao das concessfes aprovadas num dos tipos previstos na presente lei.

Artigo 51.°
Limitacdes dos diversos tipos de zonas de caga

A partir do 5.° ano da entrada em vigor da presente lei ficard sem efeito o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 15.°

Artigo 52.°
Revogacédo

S&o revogados a Lei n.° 30/86, de 27 de Agosto, e o Decreto-Lei n.° 136/96, de 14 de Agosto, mantendo-se em vigor 0s
diplomas regulamentares que os executam em tudo o que ndo contrariar a presente lei.

Artigo 53.°
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor um ano apds a data da sua publicagao.

Assinatura
Aprovada em 2 de Julho de 1999.
O Presidente da Assembleia da Republica, Antonio de Almeida Santos.
Promulgada em 7 de Setembro de 1999.
Publique-se.
O Presidente da Republica, JORGE SAMPAIO.
Referendada em 9 de Setembro de 1999.
O Primeiro-Ministro, Anténio Manuel de Oliveira Guterres.
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